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DECISÃO  
  
  

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 782-790, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, 
interposto em face do acórdão da Nona Câmara de Direito Privado, fls. 
750-761, assim ementado:   
  

”APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO COM PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO POR DANOS 
MATERIAIS. FURTO DE SALAS 
COMERCIAIS EM CONDOMÍNIO. 
ALEGAÇÃO DE SUBTRAÇÃO DE 
VALORES EM ESPÉCIE GUARDADO 
EM COFRE. SOLUÇÃO DE 
IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA 
SOCIEDADE AUTORA. PROVA 
PERICIAL NÃO REQUERIDA NO 
MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA AFASTADO. EXAME 
CONTÁBIL QUE, OUTROSSIM, 
SERVIRIA TÃO SOMENTE PARA 
DEMONSTRAR A REGULARIDADE, 
NO QUE SE REFERE ÀS QUESTÕES 
TÉCNICAS, DOS BALANCETES, 
BALANÇOS PATRIMONIAIS E 
DECLARAÇÕES ENTREGUES À 
RECEITA FEDERAL, JUNTADOS AOS 
AUTOS PELA EMPRESA AUTORA, 
NÃO SE PRESTANDO, CONTUDO, A 
COMPROVAR QUE HAVIA 
R$275.904,73 (DUZENTOS E SETENTA 
E CINCO MIL NOVECENTOS E 
QUATRO REAIS E SETENTA E TRÊS 
CENTAVOS) EM SEU COFRE NA 
DATA DO EVENTO DANOSO, PONTO 
CONTROVERTIDO DA DEMANDA, 
CONFORME CLARAMENTE 
ESPECIFICADO NA DECISÃO 
SANEADORA. PRODUÇÃO DE 





PROVA QUE SE MOSTRA 
DESNECESSÁRIA. SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO”  
  

Inconformados, em suas razões recursais, o recorrente 
alega violação aos artigos 7º, 369, 370, 371 e 373, I do Código de 
Processo Civil, ao artigo 5º, LV da Constituição da República, além de 
dissídio jurisprudencial. Sustenta, em síntese, que houve cerceamento 
de defesa, devendo a sentença ser anulada para oportunizar a produção 
das provas requeridas.  

  
Contrarrazões, fls. 798-805.  
  
É o brevíssimo relatório.   
  
Trata-se, na origem, de ação de responsabilidade civil por 

furto ocorrido no interior de estabelecimento em condomínio comercial 
dotado de segurança pessoal/física e eletrônica, sendo subtraído do 
cofre da Recorrente importância em espécie. Sentença de improcedência 
mantida em sede recursal pelo Colegiado, sob os seguintes 
fundamentos:  

  
“(...)Ainda que assim não fosse, impende-se 
observar que, na esteira do posicionamento 
consolidado também pela Corte Superior, os 
princípios da livre admissibilidade da prova 
e do convencimento motivado permitem ao 
julgador determinar as provas que entende 
necessárias à instrução do processo, bem 
como o indeferimento daquelas que 
considerar inúteis ou protelatórias, sem que 
isso importe em cerceamento do direito de 
defesa.  
  
Na hipótese em apreço, a prova pericial 
contábil serviria tão somente para 
demonstrar a regularidade, no que se refere 
à questões técnicas, dos balancetes, balanços 
patrimoniais e declarações entregues à 
Receita Federal   
juntados aos autos pela empresa autora, não 
se prestando, contudo, a comprovar que 
havia R$ 275.904,73 (duzentos e setenta e 
cinco mil novecentos e quatro reais e setenta 
e três centavos) no seu cofre na data do 
evento danoso, ponto controvertido da 





demanda, conforme claramente especificado 
na decisão saneadora (indexador 554).   
   
Ademais, registre-se que, na bem lançada 
sentença, o Juízo analisou exaustivamente 
as provas carreadas aos autos, abordando a 
questão relativa à (não) comprovação, ainda 
que indireta, da existência de valores em 
espécie no cofre, as   
contradições nos relatos prestados em sede 
policial pelo diretor e pelo gerente financeiro 
da empresa autora...” (fl. 759-760).  

  
O recurso não será admitido.  

  
Inicialmente, no que concerne à alegação de violação a 

artigos da Constituição da República, o recurso também não deve ser 
admitido.   

  
Incide à hipótese o disposto na Súmula 126 do STJ (“É 

inadmissível recurso especial, quando o acordão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário). Nesse sentido:  

  
PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 
LEGITIMIDADE. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
NÃO ATACADO. SÚMULA N. 
126/STJ. CARÁTER 
CONSTITUCIONAL DA DEMANDA. 
COMPETÊNCIA DO STF.  
1. O recurso especial não comportaria 
conhecimento, visto que a ilegitimidade da 
União foi analisada à luz de fundamento 
eminentemente constitucional, relativo à 
sua responsabilidade em razão de dano 
causado ao agravado.  
2. Ocorre, contudo, que a recorrente 
não interpôs o devido recurso 
extraordinário ao STF, de modo a 
incidir a jurisprudência sedimentada 
na Súmula n. 126/STJ, que assim 
dispõe: "É inadmissível recurso 





especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário".  
3. A ilegitimidade da União para figurar 
no polo passivo da ação de indenização por 
dano moral e material foi decidida com 
fundamento eminentemente 
constitucional, o que torna o recurso 
especial via inadequada à reforma do 
julgado, em especial quando sopesado que 
não cabe a esta Corte avaliar se o Tema n. 
793/STF foi bem ou mal aplicado pelo 
Tribunal de origem.  
Agravo interno improvido.  
(AgInt no AREsp n. 2.109.204/PR, 
relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, 
DJe de 16/3/2023.)  

  
No mais, o detido exame das razões recursais revela que a 

parte recorrente, ao impugnar o acórdão, o qual concluiu que não 

houve cerceamento de defesa, pretende, por via transversa, a revisão 
de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas 
nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise 
fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.   

   
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no 

julgamento do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 
07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que delineada a questão federal, há 
necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 
ante o veto da súmula 7-STJ”.   

   
Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do 

acórdão recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do 
Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o 
recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial).   

  
Nesse sentido (grifei):  
  





“PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO 
CONCEDIDO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CARACTERIZADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM COM BASE NAS PROVAS 
DOS AUTOS E EM EXAME DO 
LAUDO PERICIAL. REALIZAÇÃO DE 
NOVA PERÍCIA. DESNECESSIDADE. 
SISTEMA DA PERSUASÃO 
RACIONAL.REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.  
1. O STJ tem o entendimento de que 
compete ao magistrado, como destinatário 
final da prova, avaliar a pertinência das 
diligências que as partes pretendem realizar, 
segundo as normas processuais, e afastar o 
pedido de produção de provas, se estas forem 
inúteis ou meramente protelatórias, ou, 
ainda, se já tiver ele firmado sua convicção, 
nos termos dos arts. 370 e 371 do 
CPC/2015 (arts. 130 e 131 do CPC/1973).  
2. Desse modo, os princípios da livre 
admissibilidade da prova e da persuasão 
racional autorizam o julgador a determinar 
as provas que repute necessárias ao deslinde 
da controvérsia, e a indeferir aquelas 
consideradas prescindíveis ou meramente 
protelatórias. Não configura cerceamento 
de defesa o julgamento da causa sem a 
produção da prova solicitada pela 
parte, quando devidamente 
demonstradas a instrução do feito e a 
presença de dados suficientes à 
formação do convencimento.  
3. Assim, o exame da pretensão recursal 
de reforma do acórdão recorrido, 
quanto à alegação de cerceamento de 
defesa, exigiria o revolvimento e a 
alteração das premissas fático-
probatórias estabelecidas pelo Tribunal 
a quo, o que é vedado em Recurso 
Especial, nos termos do enunciado de 
Súmula 7 do STJ.  
4. Agravo Interno não provido.  





(AgInt no AREsp 1816381/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 
31/05/2021, DJe 01/07/2021)”  

  
Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez 
que as conclusões díspares não ocorreram em razão de entendimentos 
diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do 
caso concreto.   

   
 Neste sentido (grifei):   
   

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REVISÃO REVISÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO APOIADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVADO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.  
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta 
Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.  
II - Esta Corte adota o posicionamento 
segundo o qual o redirecionamento de 
execução fiscal para pessoa jurídica que 
integra o mesmo grupo econômico da 
sociedade empresária originalmente 
executada, mas que não foi identificada no 
ato de lançamento (nome da CDA) ou que 
não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 
e 135 do CTN, depende da comprovação do 
abuso de personalidade, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, tal como consta do art. 50 do 





Código Civil, e, nessa hipótese, é cabível a 
instauração do incidente de desconsideração 
da personalidade da pessoa jurídica 
devedora.  
III - In caso, rever o entendimento do 
tribunal de origem acerca do cabimento da 
instauração do incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
IV - O recurso especial não pode ser 
conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, quando, 
para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados, é 
necessário o reexame de fatos e provas.  
V - Em regra, descabe a imposição da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.  
VI - Agravo Interno improvido.  
(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.)  

  
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no 

art. 1.030, V do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso 
especial interposto, nos termos da fundamentação supra.   

  
Intime-se.  
  
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2025.  

  
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  

Terceiro Vice-Presidente  
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